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MINISTÉRIO DA DEFESA
MARINHA DO BRASIL

CENTRO DE INTENDÊNCIA DA MARINHA EM RIO GRANDE

CHAMADA PÚBLICA Nº 02/2017

(Processo Administrativo n.° 63408.001466/2017-16)
Chamada Pública nº 02/2017 para aquisição de gêneros alimentícios de agricultores familiares, e demais beneficiários que se enquadrem nas disposições da Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, por meio da modalidade Compra Institucional do Programa de Aquisição de Alimentos  - PAA, com fulcro no inciso V, do art. 17 da Lei nº 12.512, de 14 de outubro de 2011, no art. 17 do Decreto nº 7.775, de 04 de julho de 2012, e na Resolução n° 50, do Grupo Gestor do Programa de Aquisição de Alimentos  - GGPAA, da Secretaria Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, publicada no DOU de 26 de setembro de 2012, alterada pela Resolução nº 64, publicada no DOU de 22 de novembro de 2013.

A União, representada por meio do Centro de Intendência da Marinha em Rio Grande (CeIMRG), sediado na Avenida Almirante Maximiano da Fonseca, nº 2000, 4ª Seção da Barra, Rio Grande/RS, CEP: 96.204-040, neste ato representado pelo Sr. Carlos Fernandes da Silva Júnior, Diretor do Centro de Intendência da Marinha em Rio Grande, no uso de suas prerrogativas legais, e considerando o disposto no art. 17, da Lei nº 12.512/2011, e nas Resoluções GGPAA nº 50/2012 e nº 56/2013, vem realizar Chamada Pública para aquisição de alimentos de agricultores familiares e demais beneficiários que se enquadrem nas disposições da Lei nº 11.326/2006, por meio da modalidade Compra Institucional do PPA, com dispensa de licitação, durante o período de 15 de dezembro de 2017 à 14 de dezembro  de 2018. A abertura da sessão será às 09:30 horas (horário local), do dia 07 de dezembro de 2017, no Centro de Intendência da Marinha em Rio Grande, localizado na Avenida Almirante Maximiano da Fonseca, nº 2000, 4ª Seção da Barra, Rio Grande/RS, quando serão recebidos dos interessados a documentação para habilitação e Proposta de Venda.
1. OBJETO
1.1. O objeto da presente Chamada Pública é a aquisição de alimentos de agricultores familiares, e demais beneficiários que se enquadrem nas disposições da Lei nº 11.326/2006, por meio da modalidade de Compra Institucional do PAA, para todas as Organizações Militares Apoiadas (OMAp) por este Centro de Intendência da Marinha em Rio Grande – CeIMRG sediadas na cidade do Rio Grande, conforme condições e especificações constantes no Projeto Básico nº 30/27/2017, Anexo I desta Chamada Pública.

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UF
	QUANTIDADE TOTAL

PARA 12 MESES
	VALOR UNITÁRIO 

DO ITEM
	VALOR TOTAL ESTIMADO

	1
	Feijão Carioca
	kg
	4800
	3,01
	14.448,00

	2
	Feijão Preto
	kg
	9690
	6,03
	58.430,70

	3
	Abobrinha Itália
	kg
	2200
	1,65
	3.630,00

	4
	Alface Crespa
	kg
	10500
	2,64
	27.720,00

	5
	Alface Lisa
	kg
	14000
	2,64
	36.960,00

	6
	Batata Doce
	kg
	3000
	1,65
	4.950,00

	7
	Berinjela
	kg
	1300
	2,25
	2.925,00

	8
	Beterraba
	kg
	3900
	1,87
	7.293,00

	9
	Brócolis
	kg
	3200
	3,94
	12.608,00

	10
	Cebola Branca
	kg
	15000
	1,20
	18.000,00

	11
	Cebolinha
	kg
	7400
	3,69
	27.306,00

	12
	Cenoura
	kg
	15500
	2,88
	44.640,00

	13
	Manjericão
	kg
	3800
	7,63
	28.994,00

	14
	Pepino Japonês
	kg
	2800
	1,70
	4.760,00

	15
	Pepino para Salada
	kg
	3800
	1,99
	7.562,00

	16
	Pimentão Verde
	kg
	3500
	2,60
	9.100,00

	17
	Pimentão Vermelho
	kg
	1320
	4,05
	5.346,00

	18
	Rabanete
	kg
	1000
	1,87
	1.870,00

	19
	Repolho Roxo
	kg
	6000
	1,69
	10.140,00

	20
	Repolho Verde
	kg
	16400
	0,70
	11.480,00

	21
	Rúcula
	kg
	7800
	5,12
	39.936,00

	22
	Salsinha
	kg
	17200
	1,76
	30.272,00

	23
	Tempero Verde
	kg
	17200
	6,80
	116.960,00

	24
	Tomate para Salada
	kg
	23400
	2,71
	63.414,00

	25
	Cebola em Conserva
	kg
	1080
	4,85
	5.238,00

	26
	Abobora japonesa higienizada em cubos
	kg
	1200
	5,50
	6.600,00

	27
	Aipim higienizado e congelado
	kg
	2600
	6,50
	16.900,00

	28
	Banana Prata
	kg
	21800
	2,50
	54.500,00

	29
	Banana Prata Orgânica
	kg
	350
	2,50
	875,00

	30
	Bergamota
	kg
	34000
	2,03
	69.020,00

	31
	Bergamota Orgânica
	kg
	350
	2,03
	710,00

	32
	Caqui orgânico
	kg
	1250
	1,90
	2.375,00

	33
	Laranja
	kg
	45000
	1,13
	50.850,00

	34
	Maça Eva ou Gala
	kg
	8100
	1,39
	11.259,00

	35
	Melancia
	kg
	10400
	0,79
	8.216,00

	36
	Pêssego
	kg
	1550
	2,70
	4.185,00

	37
	Pêssego em calda e cubos 500 GR
	LT
	28200
	5,39
	151.998,00

	38
	Figo em calda 500 GR
	LT
	27400
	5,04
	138.096,00

	39
	Bebida Láctea (sabor: morango)
	UN
	20000
	1,30
	26.000,00

	40
	Bebida Láctea (sabor: salada de fruta)
	UN
	18000
	1,30
	23.400,00

	41
	Queijo (tipo: mussarela fatiado)
	kg
	8800
	19,44
	171.072,00

	42
	Queijo (tipo: ricota fresca)
	kg
	3600
	9,87
	35.532,00

	43
	Doce de Leite Pastoso 400 GR
	PT
	8300
	4,13
	34.279,00

	44
	Linguiça mista (salsichão)      Pacote 1 Kg
	kg
	10400
	5,50
	57.200,00

	45
	Linguiça fina  - pacote de 1Kg
	kg
	14000
	8,15
	114.100,00

	46
	Peixe in natura, espécie cação, apresentação filé
	kg
	5800
	16,86
	97.788,00

	47
	Peixe in natura, espécie corvina, apresentação filé
	kg
	5800
	15,75
	91.350,00

	48
	Peixe in natura, espécie papa terra, apresentação filé
	kg
	8800
	14,00
	123.200,00

	49
	Peixe in natura, espécie linguado, apresentação filé
	kg
	9900
	23,50
	232.650,00


2.   CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
2.1.
Nos termos dos artigos 16 e 17 da Lei nº 12.512/2011 e do Decreto 7.775/2012 são elegíveis para fornecimento de alimentos no âmbito do PAA os agricultores familiares, assentados da reforma agrária, silvicultores, aquicultores, extrativistas, pescadores artesanais, indígenas e integrantes de comunidades remanescentes de quilombos rurais e de demais povos e comunidades tradicionais, que atendam aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006 (beneficiários fornecedores); e, ainda, cooperativas e outras organizações formalmente constituídas como pessoa jurídica de direito privados que detenham a Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Agricultura Familiar – PRONAF – DAP Especial Pessoa Jurídica ou outros documentos definidos por resolução do GGPAA (organizações fornecedoras).
2.2.
As condições de habilitação estão descritas no item 3 deste edital.
3.    CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
3.1.
Os proponentes deverão apresentar, em envelopes distintos, ambos fechados, lacrados e rubricados, os documentos necessários à HABILITAÇÃO e a PROPOSTA DE VENDA.

3.1.1.
Os envelopes deverão estar endereçados ao Centro de Intendência da Marinha em Rio Grande; especificar a Chamada Pública nº 02/2017; especificar de qual envelope se trata – se HABILITAÇÃO ou PROPOSTA; e identificar o nome do proponente.
3.2.
Os proponentes deverão apresentar no Envelope nº 01 os documentos abaixo relacionados, sob pena de inabilitação:

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;

b) Cópia da Declaração de Aptidão ao PRONAF – DAP Jurídica para associações e cooperativas;

c) Cópias das certidões negativas junto ao INSS, FGTS, Receita Federal e Dívida Ativa da União;

d) Cópia do Estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade, registrado na Junta Comercial, no caso de cooperativas, ou Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no caso de associações. Em se tratando de empreendimentos familiares, deverá ser apresentada cópia do Contrato Social, registrado em Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas;

e) Documentação comprobatória de Serviço de Inspeção (quando for o caso);

f) Declaração de que os gêneros alimentícios oferecidos são oriundos de produção própria;

g) Prova de atendimento de requisitos previstos na Lei.
3.2.1.
Os documentos listados acima deverão ser apresentados no original ou, no caso de cópias, deverão ser apresentadas cópias autenticadas por Tabelião de Notas; poderão, ainda, ser apresentados no original, com cópia para autenticação no ato da apresentação por representante do Centro de Intendência da Marinha em Rio Grande.

3.2.2.
Nos termos do artigo 7º da Resolução GGPAA nº 50, de 2012, serão considerados habilitados os proponentes que apresentarem todos os documentos exigidos neste Edital de Chamada Pública e, ainda, cujas Propostas de Venda apresentem preços compatíveis com os de mercado, conforme artigo 5º da mesma Resolução.
3.3.
Os proponentes deverão apresentar no Envelope nº 02, separado do primeiro envelope, a Proposta de Venda, conforme anexo II, deste Edital.

4.    CRITÉRIO DE PRIORIZAÇÃO DAS PROPOSTAS
4.1. 
Em atenção ao § 2º do art. 7º da Resolução nº 50 do GGPAA, as propostas serão classificadas observando a ordem de prioridade abaixo:

I – Localização (agricultores familiares estabelecidos no município do Rio Grande);
II – Organização produtiva com maior número de agricultores de comunidades tradicionais, quilombolas ou indígenas (localizados na menor distância rodoviária entre sua sede e o Centro de Intendência da Marinha em Rio Grande);

III – Organização produtiva com maior número de agricultores de Assentamentos da reforma agrária (localizados na menor distância rodoviária entre sua sede e o Centro de Intendência da Marinha em Rio Grande);

IV – Organização produtiva com maior número de mulheres em seu quadro (localizados na menor distância rodoviária entre sua sede e o Centro de Intendência da Marinha em Rio Grande);
V – agricultores familiares de outros municípios do Estado do Rio Grande do Sul localizados na menor distância rodoviária entre sua sede e o Centro de Intendência da Marinha em Rio Grande; e
VI – Organização produtiva destinada à produção agroecológica ou orgânica (localizados na menor distância rodoviária entre sua sede e o Centro de Intendência da Marinha em Rio Grande).
4.2.
Sempre que existirem duas ou mais Propostas de Venda empatadas enquadradas ou não nos critérios anteriores, a Comissão Especial para Compras Institucionais do Centro de Intendência da Marinha em Rio Grande adotará a divisão proporcional da quantidade ofertada e necessária à demanda.
5.    DAS AMOSTRAS DOS PRODUTOS
5.1.
Imediatamente após a fase de habilitação, as amostras dos produtos deverão ser entregues no Centro de Intendência da Marinha em Rio Grande, Avenida Almirante Maximiano da Fonseca, n.º 2000, 4ª Seção da Barra, Rio Grande-RS, do dia 08/12/2017 até o dia 14/12/2017, até às 09:00 horas, para avaliação e seleção do produto a ser adquirido, as quais deverão ser submetidas a testes necessários.

6.    FONTE DE RECURSO
6.1.
Os recursos necessários à aquisição dos gêneros alimentícios acima relacionados provêm de créditos orçamentários do Plano de Ação 2017/2018.
7.    PREÇO
7.1.
A definição dos preços, conforme o art. 5º da Resolução GGPAA nº 50/2012, foi obtida depois de realizadas 3 (três) pesquisas devidamente documentadas no mercado local.
7.1.1.
O preço poderá ser reajustado, ou os valores atualizados, desde a apresentação da proposta, por meio de nova definição de preços conforme previsto no art. 5º da Resolução GGPAA nº 50/2012.
8.    LOCAL E PERIODICIDADE DE ENTREGA DOS PRODUTOS
8.1.
Os gêneros alimentícios deverão ser entregues nas Organizações Militares Apoiadas por este Centro de Intendência abaixo relacionadas, ás segundas e/ou quintas-feiras, de 09:00 às 12:00 e de 13:00 às 16:00, pelo período de 15 de dezembro de 2017 à 14 de dezembro  de 2018, na qual se atestará o seu recebimento.
Comando do 5º Distrito Naval (Com5ºDN)

Almirante Cerqueira e Souza, 70, Rio Grande - RS

Comando do Grupamento de Patrulha Naval do Sul (ComGptPatNavS) (Navios Subordinados):
Navio Patrulha Babitonga 
Navio Patrulha Benevente 
Rebocador de Alto Mar Tritão
Avenida Almirante Maximiano da Fonseca, 2000, 4ª Seção da Barra – Rio Grande – RS.

Estação Radiogoniométrica da Marinha no Rio Grande (ERMRG)

Serviço de Sinalização Náutica do Sul (SSN-5)  (Navios Subordinados):
Navio Balizador Faroleiro Mário Seixas

Navio Balizador Comandante Varella 
Av. Honório Bicalho, s/nº, portão 12 – Ilha do Terrapleno do Leste – Centro – Rio Grande – RS.

Grupamento de Fuzileiros Navais do Rio Grande (GptFNRG)

Avenida Almirante Maximiano da Fonseca, 2000, 4ª Seção da Barra – Rio Grande – RS.

Estação Naval do Rio Grande (ENRG)

Av. Honório Bicalho, s/nº, portão 09  – Centro – Rio Grande – RS.

8.2 A Administração designará responsável exercer a fiscalização e atestar o recebimento dos produtos, conforme modelo constante do Anexo III.

8.3. Os gêneros alimentícios deverão ser entregues pelo próprio fornecedor na forma adequada, a fim de garantir as condições higiênico-sanitárias dos mesmos. 

8.4 As solicitações ocorrerão com até 07 (sete) dias corridos de antecedência ao fornecedor, as quantidades dos produtos, tendo até 72 (setenta e duas) horas para possíveis alterações como cancelamento e/ou ajustes das quantidades solicitadas. Nos pedidos constarão dados como, por exemplo, o peso de cada embalagem, os produtos que deverão ser entregues e os dias da entrega. Toda entrega deverá ser acompanhada de recibo emitido pelo fornecedor em 02 (duas) vias, sendo uma via para o fornecedor e outra para a OMAp. 

8.5 Os produtos deverão vir embalados em sacos de polietileno transparentes com identificação dos pesos e/ou unidade do produto.
8.6 As mercadorias serão devolvidas no ato da entrega se não corresponderem à qualidade exigida no Edital devendo ser repostas no prazo máximo de 72 horas da entrega. De acordo com a Lei nº 8135/1990 “é configurado como crime misturar gêneros de qualidade desiguais para vendê-los ou expô-los à venda por preço estabelecido para os de mais alto custo ou entregar materiais impróprios ao consumo” (art. 7º, incisos III e IX).

8.7 As verduras e legumes deverão ser de boa qualidade, com tamanho médio padronizado. As hortaliças deverão estar frescas, inteiras e sãs, no ponto de maturação adequado para consumo. As folhas deverão se apresentar intactas e firmes.

8.9 Todos os produtos deverão estar isentos de Substâncias terrosas, sem sujidades ou corpos estranhos aderidos à superfície externa, sem parasitas, larvas ou outros animais nos produtos ou embalagens, sem umidade externa anormal, isentas de odor e sabor estranhos, isenta de enfermidades, e não deverão estar danificadas por lesões que afetem a sua aparência e utilização.
8.10. A  entrega de todos os produtos refrigerados deve ser realizada por meio de veículos Frigorificados.
8.11. A entrega de todos os produtos panificados deve ser realizada por meio de veículos apropriados para o transporte de alimentos.
9.    PAGAMENTO
9.1.
O pagamento será realizado em até 30 dias após a última entrega do mês, por meio de Ordem Bancária, mediante apresentação de documento fiscal correspondente ao fornecimento efetuado, vedada antecipação de pagamento, para cada faturamento.

10.    CRONOGRAMA
10.1.
A Chamada Pública obedecerá ao seguinte cronograma:

	EVENTO
	DATA

	Lançamento do Edital.
	27/11/2017

	Disponibilização no Portal de Convênios do Governo federal (SICONV).
	27/11/2017

	Data final para envio da proposta e documentação complementar.
	07/12/2017

	Divulgação dos Resultados.
	11/12/2017

	Prazo para interposição de eventual recurso voluntário, no caso de irresignação por parte dos proponentes em relação ao resultado da seleção.
	18/12/2017

	Prazo para análise dos recursos interpostos.
	21/12/2017

	Publicação do resultado final.
	23/12/2017

	Prazo para assinatura do contrato.
	12/01/2018


10.2.
O prazo para interposição de recurso é de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da divulgação do resultado no Diário Oficial da União.
10.2.1.
Os recursos poderão ser propostos em meio físico e deverão ser entregues via postal (SEDEX ou carta registrada com aviso de recebimento) ou pessoalmente e encaminhados para este Centro de Intendência da Marinha.

10.2.2.
Não será aceito recurso interposto fora do prazo.

10.2.3. Prazo de validade: o presente Edital terá validade de 15 (quinze) dias corridos.
10.2.4.
Prazo de execução do contrato: o contrato de Compra e Venda resultante deste Edital deverá ser cumprido até 5 (cinco) dias corridos.

10.2.4.1.
A entrega dos gêneros alimentícios poderá ser diferida em entregas parciais mensais até o adimplemento total da obrigação ou até o encerramento do contrato.

11.    CONTRATAÇÃO
11.1.
Uma vez declarado vencedor, o fornecedor deverá assinar o Contrato de Compra e Venda de gêneros alimentícios, de acordo com o valor apresentado na sua Proposta de Venda e conforme minuta de contrato.
11.2.
O valor máximo de venda por unidade familiar será de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), independente dos beneficiários fornecedores participarem de outras modalidades do PAA, observado o disposto no art. 19, § 1º, do Decreto nº 7.775/2012.

12. RESPONSABILIDADE DOS FORNECEDORES

12.1.
Os proponentes declaram que atendem a todas as exigências legais e regulatórias para tanto e que possuem autorização legal para fazer a proposta, sujeitando-se, em caso de declaração falsa, às penalidades da legislação civil e penal aplicáveis.

12.2.
O fornecedor se compromete a fornecer gêneros alimentícios conforme disposto no padrão de identidade e qualidade estabelecida na legislação vigente e as especificações técnicas elaboradas pelas nutricionistas.

12.3.
O fornecedor se compromete a fornecer os gêneros alimentícios nos preços estabelecidos nesta chamada pública até o dia 31 de julho de 2018, conforme cronograma de entrega dos gêneros alimentícios.

13.   FATOS SUPERVENIENTES
13.1.
Os eventos previstos nesta Chamada Pública estão diretamente subordinados à realização e ao sucesso das diversas etapas do processo. Na hipótese de ocorrência de fatos supervenientes à sua publicação, que possam vir a prejudicar o processo e/ou por determinação legal ou judicial, poderá haver:
a) Adiamento do processo;

b) Revogação deste Edital ou sua modificação no todo ou em parte.

14.    IRREVOGABILIDADE E IRRETRATABILIDADE
14.1.
Observado o disposto neste edital, após a divulgação do resultado das ofertas objeto desta Chamada Pública considera-se, para todos os fins, que o registro de preços de gêneros alimentícios da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural estará concretizado.

15.    SANÇÕES
15.1.
Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à contratada as seguintes sanções: advertência, multa de 3% (três por cento) sobre o valor do contrato, além das sanções especificadas nos incisos III e IV do artigo 87 da lei federal nº 8.666/93.
15.2.
A multa pode ser descontada do pagamento eventualmente devido pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

15.3.
As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra.

16.    DISPOSIÇÕES GERAIS
16.1.
A presente Chamada Pública poderá ser obtida no Centro de Intendência da Marinha em Rio Grande, Avenida Almirante Maximiano da Fonseca, 2000, 4º Seção da Barra, Rio Grande/RS, nos horários de 09:00 às 11:00 e de 13:30 às 16:00, de segunda a sexta-feira, ou através do site www.ceimrg.mar.mil.br;
16.2.
Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação de alimentos, estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária/Ministério da Saúde e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;

16.3.
Informações e esclarecimentos a respeito desta Chamada Pública poderão ser obtidos na Divisão de Obtenção do Centro de Intendência da Marinha em Rio Grande, nos horários de 09:00 às 11:00 e de 13:30 às 16:00, de segunda a sexta-feira, pelos telefones (53) 3233-6367/6286 ou pelo email: licita@ceimrg.mar.mil.br.
17. 
ANEXOS

Anexo I –  
Projeto Básico;
Anexo II - 
Modelo de Proposta de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar;

Anexo III - 
Termo de Recebimento;
Anexo IV - 
Declaração de Aquisição de Produtos dos Participantes da Proposta; e
Anexo V - 
Minuta do Contrato.

Rio Grande, RS, em 13 de novembro de 2017.

CARLOS FERNANDES DA SILVA JUNIOR
Capitão de Fragata (IM)

Ordenador de Despesa
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